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1. Apresentação 

Este relatório apresenta o Plano Municipal da Agricultura Familiar e Indígena (PMAFI) do 

município de Tangará da Serra, em Mato Grosso. O Plano foi construído por meio de 

consultoria contratada pela cooperação alemã para o desenvolvimento sustentável, por meio 

da GIZ Brasil, e realizada pela parceria entre Bioflore e Coletivo Passiflora Socioambiental, em 

resposta às metas estabelecidas pela Estratégia PCI (Produzir, Conservar e Incluir) Regional 

de Tangará. O processo contou com parceria da Prefeitura Municipal, principalmente através 

da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA), Instituto Produzir, Conservar 

e Incluir (IPCI), Secretaria Estadual de Agricultura Familiar (SEAF) e Empresa Mato-Grossense 

de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (EMPAER).   

Este plano é destinado a agricultores/as familiares e indígenas, público que é definido pela 

Lei Federal 11.326, de 2006, que descreve que o agricultor familiar é aquele que atende, 

simultaneamente a quatro requisitos:  

ǒ Não detenha área maior do que 04 (quatro) módulos fiscais1;  

ǒ Utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas 

do seu estabelecimento ou empreendimento;  

ǒ Tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do 

seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; 

ǒ Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

A mesma lei determina que são considerados agricultores/as familiares os povos e 

comunidades tradicionais (PCT)2, incluindo aqui os povos indígenas (PI) que tem uma forte 

relação com seus territórios e modos de vida tradicionais, incluindo práticas socioeconômicas 

associadas ao uso sustentável de recursos naturais e inserção em cadeias produtivas ligadas 

à manutenção da floresta em pé (MITRAUD et al., 2021; ISA,2011). Os PIs, embora muitas 

vezes sejam considerados como PCT, têm o diferencial de serem povos originários, que já 

ocupavam territórios antes do início do processo de colonização.  

 
1 Módulo Fiscal de Tangará da Serra: 80 ha (INCRA, Plataforma de Governança Territorial) https://pro-pgt-

incra.estaleiro.serpro.gov.br/pgt/indices-basicos  

2 Segundo decreto 6.040 de 2007 - άtƻǾƻǎ Ŝ /ƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ¢ǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΥ ƎǊǳǇƻǎ ŎǳƭǘǳǊŀƭƳŜƴǘŜ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘƻǎ Ŝ 

que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 

territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; (BRASIL, 2007)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm 
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A agricultura familiar é responsável pela produção de alimentos em todo o Brasil e o mesmo 

ocorre em Mato Grosso e em Tangará da Serra. Apesar de conhecido pela produção de 

commodities, MT é lar de grande número de produtores/as da Agricultura Familiar, que 

garantem a disponibilidade alimentar dos centros urbanos.  

Entre os meses de julho e novembro de 2023, foi realizado um processo participativo com 

reuniões online, visitas ao município e realização de oficinas para coleta de informações,  

construção e validação do plano. Foram realizadas três viagens dos consultores para Tangará 

da Serra, que foram oportunidades para conhecer o contexto da agricultura familiar e 

indígena e definir de forma participativa,  as atividades prioritárias na visão dos moradores 

do município. Adicionalmente, foram levantadas informações secundárias e elaboradas 

análises e mapas técnicos que contribuíram para a contextualização da agricultura familiar e 

indígena do município. O plano trata de um acordo coletivo entre representantes de 

instituições públicas, privadas e da sociedade civil para a promoção e fortalecimento da 

agricultura familiar e indígena em Targará da Serra até 2030. 

O documento começa com a introdução que apresenta o contexto da agricultura familiar no 

município, na região e no estado de Mato Grosso. Na sequência apresenta os objetivos 

estabelecidos para o PMAFI e metodologia utilizada para construção do plano. Depois 

apresenta a matriz de eixos estratégicos, diretrizes e ações prioritárias, além do conteúdo dos 

acordos realizados em Tangará da Serra categorizados por temas semelhantes. Ao final, estão 

o glossário, as referências bibliográficas e os anexos. 

 

2. Introdução 

Tangará da Serra (Figura 1) é um município de Mato Grosso localizado a cerca de 250 km a 

noroeste de Cuiabá. Segundo a classificação de macrorregiões do Instituto Mato-Grossense 

de Economia Agropecuária, Tangará da Serra faz parte da região Centro Sul que engloba 

municípios próximos da capital Cuiabá (IMEA, 2017). O município tem uma população de 

cerca de 107 mil habitantes, segundo o censo de 2022, estima-se que cerca de 10% da 

população vive na zona rural (IBGE, 2022).  

O município foi criado durante o processo de ocupação da região por colonos vindos do Sul e 

Sudeste do Brasil, sendo declarado oficialmente independente em 1976. Apesar de jovem, o 

município tem mostrado crescimento acelerado, inicialmente potencializado pela produção 

agrícola, o que resultou em um importante centro urbano da região, sendo a sexta maior 

população de Mato Grosso (IBGE, 2023). 
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Figura 1 - Localização de Tangará da Serra (Fonte: IBGE, s/d) 

O município de Tangará da Serra destaca-se na região pela alta produção agropecuária, 

incluindo a agricultura familiar. Apesar do avanço das áreas de pecuária e produção de soja e 

milho nos últimos anos, ainda é possível ver a alta quantidade de frutas, raízes, folhosas, 

grãos, legumes e produtos de origem animal que são provenientes da agricultura familiar. 

Segundo diagnóstico de Tangará realizado para PCI, a agricultura familiar destaca-se na 

produção de café arábica e conillon, abacaxi, banana, maracujá, limão, mandioca, feijão de 

cor em grão e cana de açúcar, além da pecuária de leite (82% da produção de leite do 

município é da agricultura familiar) e aquicultura (14% do total de peixes produzidos no 

município provêm da agricultura familiar) (IPAC, 2022). 

Nesse contexto, existe um esforço interinstitucional para construção do Plano Municipal de 

Agricultura Familiar e Indígena (PMAFI) de Tangará da Serra, que é uma ferramenta para 

fortalecer os modos de vida de agricultores familiares e de populações indígenas do 

município. O PMAFI dialoga diretamente com o Plano Estadual de Agricultura Familiar (PEAF) 

de Mato Grosso, com a Política Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável da Agricultura 

Familiar (Lei estadual nº 10.516 de 2017) e com o Sistema Estadual Integrado de Agricultura 

Familiar (SEIAF), todas Políticas Públicas regidas pela Secretaria Estadual de Agricultura 

Familiar (SEAF). 

Na última década, houve o fortalecimento do arcabouço legal e institucional e o aumento de 

iniciativas e políticas voltadas à agricultura familiar e à produção agroextrativista de PCTs e 

PIs em Mato Grosso, que se conectam no PEAF que é dividido em seis eixos temáticos:  I - 

Produção Sustentável;  II - Agregação de Valor e Comercialização;  III - Assistência Técnica e 
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Extensão Rural;  IV - Regularização Ambiental e Fundiária;  V - Governança e Controle Social;  

VI - Transversais.  

Complementarmente, a SEAF-MT, com apoio de organizações parceiras, criou SEIAF para 

promover a governança descentralizada e a gestão integrada de políticas públicas para 

implementação do PEAF. Este envolve uma ferramenta eletrônica (e-SEIAF) voltada a 

prefeituras municipais e atores locais que está na fase de implementação piloto. O objetivo é 

coletar e disponibilizar dados primários para subsidiar a formulação, monitoramento e 

reorientação de ações mais efetivas de fortalecimento da agricultura familiar e indígena.  

Diferentes organizações podem aderir ao SEIAF, incluindo municípios, seus consórcios, órgãos 

e instituições públicas, organizações não governamentais e do setor privado, para contribuir 

com o fortalecimento da agricultura familiar de Mato Grosso. Para isso, é necessário pactuar 

compromissos e ações num plano de trabalho e contribuir para alimentar o e-SEIAF. 

Especificamente no caso das prefeituras municipais, é necessário também que o município 

tenha um Plano Municipal de Agricultura Familiar e Indígena (PMAFI). Um importante 

incentivo para as prefeituras aderirem ao SEIAF é a normatização do Índices de Participação 

dos Municípios do Estado de Mato Grosso no produto da arrecadação do ICMS (Lei 

Complementar 746/2022), que estabelece a agricultura familiar como um critério para os 

municípios recebam 2% de adicionalidade a partir de 2024. O repasse será condicionado ao 

Índice Municipal de Agricultura Familiar (IAF) que  será calculado considerando a adesão ao 

SEIAF, o cumprimento do termo de adesão e o índice de esforço municipal em dinamizar a 

agricultura familiar.  

Estas políticas públicas e o PMAFI têm relação direta com a Estratégia PCI (Produzir, Conservar 

e Incluir) de Mato Grosso. A PCI foi construída em parceria entre governo e instituições de 

diferentes setores da sociedade e apresentada, em 2015, durante a Convenção do Clima em 

Paris (COP 21). A visão do PCI para Mato Grosso é alcançar o desenvolvimento social e 

econômico através do uso sustentável da terra e com a inclusão produtiva da agricultura 

familiar e de povos e comunidades tradicionais.  Esta visão está materializada em um conjunto 

de metas em seus três eixos (Produzir, Conservar e Incluir), construído em um processo de 

integração de agendas de atores públicos, privados e da sociedade civil. 

A Estratégia PCI está sendo territorializada em Tangará através da Estratégia PCI Regional, em 

que foram acordadas metas para promover desenvolvimento econômico sustentável, dentro 

dos eixos Produzir, Conservar e Incluir. A ideia da regionalização das ações da Estratégia PCI 

é dar concretude no nível municipal das amplas metas a nível estadual, considerando as 

particularidades regionais e necessidades de cada município. Dentro das metas acordadas 

entre representantes de múltiplos setores de Tangará, está a construção do PMAFI e outras 

ações voltadas a inclusão da agricultura familiar, como a adesão ao sistema SEIAF, a ampliação 

da participação dos produtos de agricultura familiar no mercado institucional, a implantação 
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de um Fundo de Aval municipal de acesso ao crédito para a agricultura familiar e a 

regularização fundiária de lotes de agricultura familiar.  

Assim, a criação do Plano Municipal de Agricultura Familiar e Indígena (PMAFI) é essencial 

para a atuação local na implementação da PCI e SEIAF, com apoio da GIZ e do Programa REM 

MT (REDD+ for Early Movers).  

O acompanhamento do PMAFI está sob responsabilidade do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS) que é o espaço legítimo de participação social 

em políticas públicas voltadas à agricultura familiar e indígena. O CMDRS é um instrumento 

de proposição e fiscalização do desenvolvimento rural sustentável, em consonância com as 

diretrizes estaduais e nacionais, em parceria com instituições/órgãos públicos e privados, 

para discussão das políticas públicas a serem implementadas no município de Tangará da 

Serra- MT. 

 

Contexto de Tangará da Serra 

Em termos econômicos, o município vive um cenário de falta de oportunidades de emprego, 

com apenas 25% dos adultos empregados em trabalhos formais com a média salarial de 2,3 

salários-mínimos em 2020 (IBGE, 2023). Quando dividido pela população, o Produto Interno 

Bruto (PIB) do município o coloca como o 69° mais alto do estado, entre os 141 municípios 

mato-grossenses. Apesar do desenvolvimento recente, Tangará da Serra possui índices baixos 

de saneamento (38,7% em 2010), de educação (93,3% alfabetizados) e de saúde (8,37 óbitos 

por mil nascidos) (IBGE, 2023).  

Tangará da Serra tem a área de 11.636,8 km² (IBGE, 2023), dos quais cerca de 72% são de 

vegetação nativa (florestal e não-florestal) (MAPBIOMAS, 2022). Outros usos do solo 

majoritários são pastagem (15,43%) e agricultura (11,38%), além de um pouco de silvicultura 

όлΣп҈ύΣ łǊŜŀ ǳǊōŀƴŀ όлΣнр҈ύ Ŝ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ ǉǳŜ ŎƻōǊŜƳ лΦмо҈ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ ό¢ŀōŜƭŀ м Ŝ 

Figuras 2 e 3).  
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Figura 2 -- Uso do solo em Tangará da Serra (Fonte: MAPBIOMAS, 2022) 

 

Tabela 1 ςDados de Uso e Ocupação do Solo, em 2022 (Fonte: MAPBIOMAS, 2022). 

Classe Km2 % 

Floresta 3367,55 28,94 

Vegetação Natural Não Florestal 5058,57 43,47 

Agricultura 1324,34 11,38 

Pastagem 1795,00 15,43 

Silvicultura 47,05 0,40 

Corpo D'água 14,88 0,13 

Área urbana 29,43 0,25 

Total 11636,83 100 
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Figura 3 ς Gráfico do Uso e Ocupação do Solo, em 2022 (Fonte: MAPBIOMAS, 2022).  

 

Em relação, a estrutura fundiária do município, foi possível classificar o tamanho das 

propriedades com Cadastro Ambiental Rural (CAR) (Figura 4) Tangará da Serra possui 1834 

propriedades rurais com CAR, em que a maioria (1210 propriedades) são classificadas como 

minifúndio, representando cerca de 66%, seguidos por pequenas propriedades (total = 317) 

que são cerca de 17%, médias propriedades (total = 180, aproximadamente 10%) e grandes 

propriedades (total = 127; aproximadamente 7%) (Tabela 2).  

 

Tabela 2 ς Propriedades Rurais Cadastro Ambiental Rural (CAR), por tamanho (Fonte: SICAR, 2023). 

Tamanho de Propriedades Número % 

Minifúndio (abaixo de 1 modulo fiscal) 1210 65,98 

Pequena Propriedade (de 1 a 4 módulos fiscais) 317 17,28 

Média Propriedade (4 a 15 módulos fiscais) 180 9,82 

Grande propriedade (acima de 15 módulos fiscais) 127 6,92 

Total 1834 100 

 

Floresta ; 28,94

Vegetação 
Natural Não 

Florestal ; 43,47

Agricultura ; 
11,38

Pastagem; 
15,43

Silvicultura ; 0,40
Corpo D'água; 

0,13
Área urbana ; 

0,25
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Figura 4 ς Classificação de Tamanho das Propriedades com Cadastro Ambiental Rural (CAR) (Fonte: SICAR, 2023). 

O censo agropecuário de 2017 deixa clara a prioridade de área para a produção de cultivos 

agrícolas com lavouras temporárias, em especial dedicadas ao cultivo da soja, cana de açúcar 

e milho. A pecuária também possui destaque, ocupando mais de 125 mil hectares em 

pastagens. A grande maioria dos produtores/as não recebe assistência técnica (82%), não 

realiza adubação (68%) em seus cultivos e não obteve financiamentos ou empréstimos (90%). 

Outro dado importante é que 72% das pessoas contratadas no setor agropecuário possuem 

grau de parentesco com seus empregadores, o que indica o potencial da agricultura familiar 

(IBGE, 2017).  

Em Tangará da Serra está localizado um dos maiores assentamentos da reforma agrária do 

Brasil, o Antônio Conselheiro, com cerca de mil lotes organizados em agrovilas. Os assentados 

sofrem com pouco acesso à água e com a insegurança fundiária, já que não foram titulados 

por suas terras e têm historicamente visto alto volume de vendas de lotes. Há ainda no 

município um outro assentamento da reforma agrária e pelo menos três outros 

assentamentos menores, com lotes de 4 ha, financiados pelo Banco Rural (Figura 5). Apesar 

de muitos lotes abandonados, há um cinturão de produção de alimentos em torno de 

Tangará, responsável em grande parte pelos produtos consumidos nas escolas e vendidos nas 

feiras.  



12 

 

Figura 5 - Localização dos Projetos de Assentamento (Fonte: MAPBIOMAS, 2022). 

Em Tangará existem quatro Terras Indígenas do Povo Haliti-Paresi que ocupam 51% do 

território do município, 5.957 km²: Rio Formoso, Paresi, Estivadinho e Figueiras (Figura 6). O 

povo Paresi se reconhece como agricultor e frequentemente afirma sua herança ao destacar 

o uso de ferramentas tradicionais e o conhecimento sobre técnicas de cultivo adaptadas à 

região (HALITI-PARESI, 2019). As roças tradicionais são fundamentais para a economia e a 

principal fonte de alimento para o povo Haliti-Paresi.  Ao longo dos últimos anos, porém, tem 

crescido a adoção de cultivos de soja dentro do território Paresi, o que ajudou com que fosse 

superada uma época de fome, mas moldou a visão externa sobre os Paresis. Ao entrar no 

território Paresi, fica evidente a diversidade de suas roças e o conhecimento sobre a produção 

de itens que são geralmente comercializados nas próprias TIs. 

!ǇŜǎŀǊ Řŀ ǊƛǉǳŜȊŀ ŘŜ ƴŀǎŎŜƴǘŜǎ Ŝ ŎǳǊǎƻǎ ŘΩłƎǳŀ ŜƳ ǎŜǳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ όCƛƎǳǊŀ тύΣ ƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ 

Tangará da Serra sofre com a distribuição de recursos hídricos (IPAC, 2022), em especial na 

zona rural. A falta de água é apontada pelos agricultores/as como um dos principais limites 

para o desenvolvimento da agricultura familiar localmente, já que as áreas com menor 

disponibilidade hídrica são o território Paresi e a região do assentamento Antonio 

Conselheiro.  
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Figura 6 - Localização das Terras Indígenas (Fonte: ISA, 2023). 

 

Figura 7 - Hidrografia do município (Fonte: FBDS, s/d) 

Nesse sentido, a manutenção das Área de Preservação Permanente (APPs) é fundamental 

para que realizem a sua função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
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estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012). As APPs  de cursos 

ŘΩłƎǳŀ Ŝ ƴŀǎŎŜƴǘŜǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ǾŀȊńƻ Řƻǎ ǊƛƻǎΦ {ŜƎǳndo análises 

baseadas no cruzamento de dados do CAR (SICAR, 2023) com uso e cobertura do solo 

(MAPBIOMAS, 2022), cerca de 31% das APPs dentro de propriedades rurais do município são 

de áreas antropizadas (sem vegetação) e cerca de 69% são compostas por vegetação florestal 

e não-florestal (cerrado) (Tabela 3 e Figura 8).  

A degradação das APPs e o avanço do desmatamento de forma geral, em Tangará da Serra, 

se relacionam com o aumento das áreas produtivas e o desenvolvimento da agropecuária na 

região, nas últimas décadas (Figura 9).   

 

Tabela 3 - Usos do Solo em Áreas de Preservação Permanentes dentro de Propriedades Rurais com CAR (Fonte: SICAR, 2023; 
MAPBIOMAS, 2022) 

Áreas de Preservação Permanentes 
Uso dos do Solo Área (ha) Área (%) 
Área antropizada 11592,64 30,92 
Formação florestal 22792,47 60,79 
Formação não florestal 2972,76 7,93 
Outros 137,73 0,37 

Total 37495,59574 100 

 

 

Figura 8 - Gráfico com dados de uso de solo em áreas de preservação permanentes. (Fonte: SICAR, 2023; MAPBIOMAS, 
2022) 

 

 

Dados da dinâmica de desmatamento no município, entre 1986 (Tabela 4 e Figura 9) e 2021 

(Tabela 5 e Figura 10), mostram que a área de vegetação nativa (floresta e cerrado) diminuiu 

área 
antropizada

31%

formação 
florestal

61%

formação 
não 

florestal
8%

outros
0%



15 

de cerca de 82% para 71%, o que representou o aumento de cerca de 11% da área para outros 

usos majoritariamente agropecuários (Figura11) (MAPBIOMAS, 2021). Apesar de 92% (IPAC, 

2022) das áreas desmatadas estarem legalizadas dentro das áreas de CAR, o aumento de 

áreas desmatadas traz diversos desafios para a agricultura familiar, principalmente o 

aumento de pragas e o risco de disponibilidade hídrica. Dentro do município, as Terras 

Indígenas possuem importante papel de conservação da vegetação nativa. 

 

Tabela 4 - Dados de uso e cobertura do solo, em 1986 (Fonte: MAPBIOMAS, 2021). 

Uso e Cobertura do Solo (1986) 

Uso de Solo Área (ha) Área (%) 
Área de Vegetação Nativa 961082,21 82,49 

Outros Usos 204077,26 17,51 

Total 1165159,471 100 

 

 

 

Figura 9 - Gráfico de uso e cobertura do solo, em 1986 (Fonte:MAPBIOMAS, 2021).  

 

 

 

Tabela 5 ς Dados de Uso e Cobertura do Solo, em 2021 (Fonte:MAPBIOMAS, 2021). 

Uso e Cobertura do solo (2021) 

Uso de Solo Área (ha) Área (%) 

Área de 
Vegetação 

Nativa
82%

Outros Usos
18%
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Área de Vegetação Nativa 828508,10 71,11 

Outros Usos 336651,63 28,89 

Total 1165159,728 100 

 

 

Figura 10 ς Gráfico de uso e cobertura do solo, em 2021 (Fonte: MAPBIOMAS, 2021).  
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Figura 11 - Desmatamento comparado entre 1986 e 2021 (Fonte: MAPBIOMAS, 2021). 
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Considerando o contexto apresentado acima e os desafios vividos pela agricultura familiar e 

indígena em Tangará da Serra, o PMAFI se apresenta como um importante acordo entre 

diferentes setores interessados do município para estabelecer prioridades e linhas de ação 

que orientem o seu fortalecimento até 2030.   

 

3. Objetivos geral e específicos 

O PMAFI de Tangará da Serra tem o objetivo de aproximar as diretrizes do PEAF-MT à 

realidade do município, através do estabelecimento de estratégias que orientem e envolvam 

o governo, a sociedade civil e o setor privado nos temas que pautam o desenvolvimento rural 

sustentável da agricultura familiar e indígena. Nesse sentido, o plano estabelece diretrizes, 

ações prioritárias e propostas para serem implementadas até 2030 e que deverão, entre 

outros: 

 Incidir sobre o planejamento de curto, médio e longo prazos da prefeitura, adequando 

os instrumentos de planejamento e gestão às diretrizes e ações do plano; 

 Orientar e reorientar a atuação governamental e a execução de programas, projetos 

e ações já existentes em prol do desenvolvimento sustentável da agricultura familiar 

e indígena; 

 Resgatar demandas da sociedade civil para consolidação de estratégias prioritárias ao 

desenvolvimento sustentável da agricultura familiar e indígena; 

 /ƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ƻ ŀƭŎŀƴŎŜ Řŀǎ ƳŜǘŀǎ ǇŀŎǘǳŀŘŀǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ 9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ άtǊƻŘǳȊƛǊΣ 

/ƻƴǎŜǊǾŀǊ Ŝ LƴŎƭǳƛǊέ όt/Lύ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ ¢ŀƴƎŀǊł Řŀ {ŜǊǊŀΤ 

 Promover o fortalecimento e empoderamento do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS), propiciando a participação da sociedade 

civil e do controle social das ações públicas; 

 Dialogar com outros instrumentos de gestão, tais como Planos Municipais, 

Territoriais, Estadual e Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário; 

 Proporcionar visibilidade à agricultura familiar e indígena de Tangará da Serra; 

 Contribuir com a articulação interinstitucional de modo a estabelecer governança 

institucional para agricultura familiar e indígena.  

 



19 

4. Metodologia de elaboração do Plano Municipal da Agricultura 

Familiar e Indígena 

O PMAFI foi construído unindo estudos, análises de dados e processos participativos de 

consulta para compor propostas e estratégias profundamente adaptadas à realidade de 

Tangará da Serra. Esse processo foi conduzido pelos consultores contratados pela GIZ, em que 

Carolina Jordão e Pedro Bourroul foram os responsáveis pela condução do processo e visitas 

ao município e Heitor Filpi contribuiu na análise de dados geoespaciais.  

O processo ocorreu em quatro grandes etapas (Figura 12). Primeiramente, ocorreu um 

Mapeamento e Contato com Atores Chave, que começou com uma série de reuniões virtuais 

realizadas com lideranças e organizações com relevante atuação no território que permitiram 

apresentar a proposta, alinhar o seu formato e coletar informações iniciais. Ao todo foram 16 

reuniões anteriores à primeira visita dos consultores que promoveram conteúdo precioso e 

fundamental para a sequência das atividades. Adicionalmente, ao longo deste mesmo 

período, teve início o processo de revisão bibliográfica e de composição dos mapas, que 

seguiu ao longo de todo o processo de elaboração do PMAFI. 

 

 

Figura 12 - Processo de construção do PMAFI (Fonte: Coletivo Passiflora Socioambiental) 

Foi realizada uma primeira visita ao município, entre 12 e 19 de julho de 2023, que teve o 

objetivo de apresentar a proposta de elaboração do plano, discutir sobre a metodologia de 

coleta de dados e de validação do processo junto a parceiros. Ao longo desta semana, dois 

consultores realizaram reuniões pontuais com lideranças, além de uma reunião expandida 

organizada na Prefeitura Municipal, que contou com a presença do Prefeito, dois secretários 

municipais (Agricultura e Meio Ambiente), representantes de associações de produtores/as 
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rurais e de representantes da EMPAER, GIZ, PCI e Secretaria de Estado Agricultura Familiar de 

Mato Grosso (SEAF-MT). Foram, também, organizadas visitas às áreas da agricultura familiar 

e dos Territórios Indígenas para conhecer o contexto e falar com lideranças.  

Entre a primeira e a segunda visita, deu-se início a segunda etapa das Oficinas Participativas. 

Foram realizadas reuniões virtuais com a SEAPA para definir as metodologias das oficinas e 

organizar a sua realização. Neste processo, ficou definido que seriam cinco oficinas, 

distribuídas da seguinte forma: 

ǒ TI Rio Formoso; 

ǒ TI Paresi; 

ǒ Instituições públicas; 

ǒ Associações de produtores/as dos assentamentos próximos ao município; 

ǒ Projeto de Assentamento Antonio Conselheiro.  

A divulgação (Figura 13 e mobilização para participação foi realizada em parceria com a 

SEAPA, EMPAER e Associação Halitinã. As cinco oficinas ocorreram de forma presencial entre 

os dias 06 e 12 de agosto de 2023 (ver fotos no Anexo). Através de dinâmicas que permitiram 

a participação e promoveram o diálogo, estes espaços geraram informação valiosa para 

entender os desafios vividos pela agricultura familiar e estabelecer as ações prioritárias que 

compõem este Plano.  Cada oficina apontou membros considerados como guardiões do 

processo, responsáveis por acompanhar e validar a consolidação dos dados que comporiam 

a versão final do PMAFI.  

 

Figura 13 ς Arte utilizada para os convites das Oficinas de Construção do PMAFI que foram compartilhados por whatsapp. 
(Fonte: Coletivo Passiflora Socioambiental) 
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As oficinas geraram rico material que foi categorizado em diretrizes e agrupado dentro dos 

eixos temáticos. Na sequência, iniciou-se a etapa de Validação, na qual a sistematização das 

oficinas foi compartilhada com as organizações parceiras na realização das oficinas (SEAPA, 

EMPAER e Associação Halitinã) e foram organizadas reuniões com a SEAPA para uma primeira 

revisão do texto. Posteriormente, foram realizadas reuniões para apresentar e discutir o 

conteúdo do PMAFI com o comitê de validação do PMAFI, composto pelos membros do 

CMDRS ampliado com a participação dos guardiões indicados nas oficinas. Estas oficinas se 

iniciaram virtualmente, mas foram aprofundadas em reunião extraordinária do CMDRS no dia 

17/11/2023, com presença da equipe consultora e de representantes da GIZ e do IPCI. Neste 

encontro de validação final, foi apresentado o processo de construção do PMAFI e foi 

discutida a relevância de cada ação prioritária e estabelecidos os responsáveis e prioridades 

das diretrizes, com todas as definições sendo tomadas por meio de consenso entre os 

participantes. Como resultado, houve a validação do conteúdo do PMAFI aqui apresentado. 

Para internalizar o PMAFI na gestão pública, foi realizada a etapa de Finalização e Projeto de 

Lei, na qual foi redigida e apresentada uma minuta de lei, apresentada à câmara dos 

vereadores para ser aprovada como lei municipal. 

 

5. Matriz de eixos estratégicos, diretrizes e ações prioritárias 

As prioridades do PMAFI estão organizadas em forma de uma matriz com seis eixos 

estratégicos que envolvem 24 diretrizes temáticas e 133 ações para guiar o fortalecimento da 

agricultura familiar do município. O plano segue o modelo geral do Plano Estadual da 

Agricultura Familiar (PEAF), mas com a adição de um eixo estratégico - Infraestrutura e 

Serviços. Assim, os eixos estratégicos são (Figura 14):   

1. Produção Sustentável;  

2. Agregação de Valor e Comercialização;  

3. Assistência Técnica e Extensão Rural;  

4. Regularização Ambiental e Fundiária;  

5. Governança e Controle Social; e  

6. Infraestrutura e serviços. 



22 

 

Figura 14 ς Eixos do PMAFI de Tangará da Serra. 

Além disso, o PMAFI é guiado por três temas transversais que perpassam todos os eixos: 

ǒ Sucessão rural: geração e juventude; 

ǒ Segurança Alimentar e Nutricional; 

ǒ Relações de Gênero. 

Cada um dos eixos contém de duas a seis diretrizes temáticas, conforme a Tabela 6. Os eixos 

e suas diretrizes são apresentados nas subseções abaixo, juntamente com as ações 

prioritárias que foram construídas de forma participativa em oficinas juntamente com o 

CMDRS, que devem ser implementadas até 2030 em consonância com políticas estaduais. 

Durante a implementação do Plano, outras diretrizes e ações prioritárias poderão ser 

desenhadas e incorporadas dentro de um processo de planejamento adaptativo. Estas devem 

ser incorporadas através de diálogo e acordo entre poder público municipal e sociedade civil, 

no âmbito do CMDRS.
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Tabela 6 - Matriz de eixos estratégicos e diretrizes prioritárias 

Produção sustentável Agregação de Valor e 
Comercialização 

Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) 

Regularização Ambiental e 
Fundiária 

Governança e Controle 
Social 

Infraestrutura e serviços 

1.1. Manejo de recursos 
hídricos para a produção 
sustentável 

2.1. Facilitação do acesso 
aos mercados institucionais 

3.1. Disponibilização de 
ATER para atender as 
diferentes cadeias 
produtivas da agricultura 
familiar e indígena 

4.1. Promover a 
regularização ambiental 

5.1. Promover participação 
social nas políticas públicas 
voltadas a agricultura 
familiar e indígena 

6.1. Melhoria de 
infraestrutura para 
produção e beneficiamento 

1.2. Manejo adequado do 
solo para melhoria da 
produção familiar e 
indígena 

2.2. Ampliação do acesso a 
mercados locais, regionais, 
nacionais e internacionais 
para comercialização da 
produção familiar e indígena 

3.2. Implantação de ATER 
em formatos adaptados à 
realidade e necessidades da 
agricultura familiar e 
indígena 

4.2. Apoiar a regularização 
das áreas de produção 
familiar indígena 

5.2. Processo de Validação e 
Acompanhamento do 
PMAFI 

6.2. Melhoria de 
infraestrutura e serviços 
para escoamento da 
produção e venda 

1.3. Manejo integrado das 
unidades produtivas 
familiares 

2.3. Estimular o 
desenvolvimento e uso de 
canais digitais de 
comercialização 

 4.3. Regularização fundiária 
no PA Antonio Conselheiro 

5.3. Planejamento e Recurso 
para implementação 

6.3. Melhoria de Saúde e 
Educação Rural 

1.4. Facilitar acesso a 
crédito para produção 
familiar e indígena 

2.4. Facilitar a regularização 
administrativa e sanitária 
das atividades produtivas 
para comercialização 

 5.4. Criação de Legislação 
voltada para agricultura 
familiar e indígena 

 

1.5. Promover o uso de 
tecnologia na produção 
familiar e indígena 

2.5. Promover o 
beneficiamento e agregação 
de valor da produção 
familiar e indígena 

 

1.6. Promover ações para 
organização social de 
produtores/as familiares e 
indígenas 

2.6. Estímulo à compra e 
venda de produtos locais 
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5.1 Eixo 1 - Produção Sustentável 

A produção rural em Mato Grosso, incluindo Tangará da Serra, é geralmente associada com 

o agronegócio baseado em commodities (gado, soja, milho, algodão), mas existe um 

significativo universo da agricultura familiar que é responsável pela produção de alimentos in 

natura para a população urbana e rural. Contudo, agricultores(as) familiares e Povos e 

Comunidades Tradicionais (PCTs), incluindo Povos Indígenas (PIs) desenvolvem sua produção, 

em geral, com pouco incentivo e em condições precárias. 

A produção da agricultura familiar e indígena necessita de estímulos para ser sustentável, 

tanto nos aspectos ambientais, quanto sociais e econômicos. Para ser viável, é preciso que 

gere aumento da geração de renda das famílias produtoras, além de melhora das condições 

sociais e com atenção para os impactos no meio ambiente. Estes são temas que precisam ser 

planejados considerando todas as etapas das diferentes cadeias produtivas em diferentes 

escalas, desde a propriedade, até a comunidade e o município. Considerando o limite de 

recursos hídricos em Tangará da Serra, este é um tema de especial atenção para o 

planejamento. 

Assim, este eixo inclui propostas que visam a melhoria dos sistemas de produção de base 

familiar e indígena, incluindo ações para transição para um modelo produtivo socialmente 

justo, economicamente viável e ecologicamente sustentável. As ações contribuem para o 

fortalecimento da produção sustentável do município com a implementação de técnicas de 

manejo, investimento, uso de tecnologia e organização social que permitem melhoria de 

produtividade aliada com a preservação dos recursos ambientais locais. Além de fomento a 

formas de produção diversificadas, integradas e de base agroecológica ou regenerativa, 

valorizando a sociobiodiversidade e estruturado as cadeias produtivas sustentáveis.
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Diretriz 1. Manejo de recursos hídricos para a produção sustentável 

Ações Prioritárias: 
A. Apoiar a elaboração de projetos de captação de água de rios e água subterrânea adaptados a cada região. 
B. Apoiar projetos para captação e reutilização de água da chuva nas propriedades. 
C. Criar programa e implementar ações para proteção de áreas de preservação permanentes (nascentes e beiras de rios) para 

aumentar a disponibilidade de água. 

Diretriz 2. Manejo adequado do solo para melhoria da produção familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Desenvolver mecanismos para realizar análise de solos de cada propriedade para definir as necessidades de correção do solo. 
B. Apoiar iniciativas de reforma de pastagem com uso de calcário, gesso, adubação e plantio direto, conforme orientação técnica. 
C. Estimular e apoiar a realização de curva de nível nas propriedades. 
D. Estimular a adoção de adubação orgânica e compostagem. 
E. Criar programa para pesquisa e orientação sobre degradação de pastagem. 

Diretriz 3.  Manejo integrado das unidades produtivas familiares 

Ações Prioritárias: 
A. Promover a rotação e integração/consórcio de culturas nas propriedades da agricultura familiar e nas áreas de produção familiar 

indígena. 
B. Promover iniciativas de agricultura regenerativa e de agroecologia para produção mais sustentável e saudável. 
C. Facilitar o acesso e uso de produtos biológicos (bioprodutos) para o manejo de pragas e doenças. 
D. Estimular a melhor utilização e diversificação da produção em áreas já abertas. 
E. Estimular a manutenção de árvores frutíferas nas unidades produtivas. 
F. Promover práticas de Integração Lavoura-Pecuária. 
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G. Promover o plantio em ambientes protegidos (estufas). 
H. Apoiar o melhor planejamento da produção para garantir renda e segurança alimentar. 
I. Criar programas interinstitucionais para disponibilizar insumos de alta qualidade (mudas, sementes, fertilizantes e produtos 

biológicos para controle de pragas). 
J. Apoiar o reflorestamento de áreas de preservação permanentes, reservas legais e outras áreas. 
K. Criar alternativas de produção nas áreas da Agricultura Familiar adaptadas a cada realidade (produção animal, hortaliças, frutas 

etc.). 
L. Estimular práticas produtivas que aumentem a qualidade dos produtos. 
M. Promover gestão de resíduos sólidos na área rural (reutilização e reciclagem de produtos recicláveis, devolução de embalagens de 

agrotóxicos). 
N. Criar programa para conscientização da população para evitar a poluição do meio ambiente rural (águas, solos, ar). 
O. Estimular o desenvolvimento da piscicultura em sistemas alternativos de produção. 
P. Criar programa de fomento à produção de hortifruti em sistemas integrados sustentáveis (ex: produção agroecológica). 
Q. Estimular o manejo integrado de pragas, com uso adequado de produtos químicos e biológicos. 

Diretriz 4. Facilitar acesso a crédito para produção familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Criar um fundo de aval do município para acesso dos(as) agricultores/as familiares podem acessar crédito. 
B. Buscar parcerias para facilitar o acesso a linhas de crédito alternativas para a agricultura familiar. 

 

Diretriz 5. Promover o uso de tecnologia na produção familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Realizar feira tecnológica para agricultura familiar focada nos jovens e mulheres 
B. Criar programa de inclusão digital e tecnologias para envolver os jovens e mulheres na produção e beneficiamento 
C. Investir em tecnologias adaptadas à produção em pequena escala (maquinário, insumos, análise de informação aérea). 
D. Promover mecanismos de repasse de recursos e  integração entre instituições públicas para pesquisa, desenvolvimento e inovação 

voltada à produção familiar e indígena.  



 

27 

Diretriz 6. Promover ações para organização social de produtores/as  familiares e indígenas 

Ações Prioritárias: 
A. Promover intercâmbios para conhecer experiências de referência em produção sustentável. 
B. Promover trabalho em equipe nas áreas de agricultura familiar. 
C. Promover integração entre as associações que trabalham com agricultura familiar  
D. Organizar produtores/as por microrregiões. 
E. Organizar produtores/as e associações para compras coletivas de insumos. 
F. Promover a sucessão familiar e a permanência de jovens no campo. 
G. Fomentar o Núcleo de Participação Social e Economia Solidária (NUPES) para estimular e apoiar o trabalho das associações e 

cooperativas. 
H. Promover a participação das associações no CMDRS. 



 

28 

5.2 Eixo 2 - Agregação de Valor e Comercialização 

Os processos de agregação de valor e comercialização são fundamentais para a manutenção 

da agricultura familiar e indígena no município, o que inclui uma diversidade de atividades 

agrícolas, pecuárias, agroindustriais e artesanais destinadas ao consumo familiar e ao 

mercado. Juntamente com a organização da produção, o beneficiamento e a venda da 

produção de base familiar são centrais para manutenção de agricultores e agricultoras no 

campo, incluindo mulheres e jovens.  

Contudo, existem diversos desafios para inserção nos circuitos de comercialização local, 

regional e nacional, como entraves logístico, fiscal, de ordem sanitária, de meios de 

comercialização justo e de produtividade para satisfazer as demandas do dos mercados e 

consumidores finais  

Nesse sentido, este eixo apresenta proposições para superar os entraves e possibilitar o 

acesso dos agricultores/as familiares e indígenas aos circuitos de comercialização locais 

(feiras, mercados institucionais, mercado convencional, entre outros), bem como o acesso do 

consumidor a produtos com qualidade. As proposições apresentadas buscam fortalecer os 

processos de beneficiamento e o mercado para os produtos da agricultura familiar e indígena 

do município, além de buscar caminhos para qualificar a produção e conquistar outros 

mercados regionais e nacionais.



 

29 

 

Diretriz 1. Facilitação do acesso aos mercados institucionais 

Ações Prioritárias: 
A. Aderir a programas para venda externa - mercados institucionais de municípios da região com baixa produção familiar. 
B. Sensibilizar órgãos responsáveis pelas compras institucionais. 
C. Criar mecanismos de controle para garantir pagamento célere a produtores/as que comercializam junto aos mercados institucionais 

(PNAE, PAA). 
D. Promover ações conjuntas com conselho de alimentação escolar para estimular a compra e utilização de produtos da agricultura 

familiar e indígena. 
E. Melhoria da logística para compras públicas desde a aquisição ao pagamento. 
F. Promover ações de acompanhamento de editais e publicização para adesão. 
G. Promover rota compartilhada para entrega de produtos. 

Diretriz 2. Ampliação do acesso a mercados locais, regionais, nacionais e internacionais para comercialização da  
produção familiar e indígena 

Ações prioritárias: 
A. Verificar a viabilidade de criar uma central de recebimento e venda de produtos da agricultura familiar ("mini CEASA"). 
B. Estimular a cooperação para a formação de grupos coletivos (associações, cooperativas, etc.) para beneficiamento, processamento e 

comercialização da produção da agricultura familiar e indígena. 
C. Diversificar pontos de venda da produção familiar nos bairros. 
D. Promover qualificação da mão de obra para vendas, incluindo mulheres, jovens e idosos. 
E. Elaborar diagnóstico de mercado para os diferentes produtos. 
F. Estimular a presença de mão de obra local. 

Diretriz 3. Estimular o desenvolvimento e uso de canais digitais de comercialização 
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Ações Prioritárias: 
A. Estruturar canal digital de venda da produção familiar. 
B. Promover as vendas diretas por redes sociais. 
C. Incluir jovens, mulheres e idosos no uso e desenvolvimento de tecnologias para comercialização. 

Diretriz 4. Facilitar a regularização administrativa e sanitária das atividades produtivas para comercialização 

Ações Prioritárias: 
A. Regularizar a produção que já existe de processados. 
B. Cadastrar produtores aptos no Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) e Inscrição Estadual. 
C. Simplificar o processo de alvará sanitário e Serviço de Inspeção Municipal. 
D. Registrar os produtores/as da Agricultura familiar indígena. 
E. Criar mecanismos para regularizar a atividade da agricultura familiar Indígena. 

Diretriz 5. Promover o beneficiamento e agregação de valor da produção familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Estimular o beneficiamento local da produção com alta qualidade. 
B. Estimular o processamento de produtos in natura para melhor atender a demandas dos consumidores (por exemplo, vender 

produtos fracionados). 
C. Organizar visitas e intercâmbio para conhecer experiências de beneficiamento rural. 
D. Estruturar centrais regionais de beneficiamento (pack house e agroindústrias). 

Diretriz 6. Estímulo à compra e venda de produtos locais 

Ações Prioritárias: 
A. Criar denominação de origem das regiões de produção dentro do município. 
B. Montar campanhas de incentivo para valorização do produto da agricultura familiar e indígena. 
C. Criar uma marca indígena que estimule valores culturais e ancestrais. 
D. Destacar nos produtos o seu aspecto natural e artesanal. 
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5.3 Eixo 3 - Assistência Técnica e Extensão Rural  

A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) é um pilar fundamental para o fortalecimento 

da produção, beneficiamento e comercialização dos produtos da agricultura familiar e 

indígena de Tangará da Serra. Todavia, tradicionalmente estas atividades que envolvem 

pesquisa agrícola, apoio e acompanhamento de produtores/as/as rurais são pautadas pela 

racionalidade produtiva do modelo de produção de commodities e orientadas para a 

transferência tecnológica de soluções não adaptáveis às diferentes realidades da agricultura 

familiar e indígena.  

As diretrizes e ações apresentadas aqui visam modificar esse cenário, promovendo uma ATER 

continuada e adaptada às cadeias produtivas da agricultura familiar e indígena já existentes 

no município. Além de integrar e ampliar serviços que reconheçam e valorizem os saberes e 

protagonismo dos agricultores(as) familiares e indígenas e suas organizações nos processos 

de produção e socialização de conhecimentos.
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Diretriz 1. Disponibilização de ATER para atender as diferentes cadeias produtivas da agricultura familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Apoio na estruturação das cadeias produtivas de produção animal, vegetal e extrativismo da agricultura familiar e indígena. 
B. Ampliar a orientação sobre coleta, realização de análise, interpretação, recomendação de adubação e correção e aplicação de 

insumos com base na análise de solo. 
C. Orientações e capacitações sobre uso de máquinas e equipamentos agrícolas. 
D. Orientações e capacitações sobre Manejo Integrado de Pragas e Doenças com ênfase no uso de produtos biológicos. 
E. Orientações sobre armazenamento da produção, melhoria de qualidade e padronização dos produtos. 
F. Orientações sobre irrigação. 
G. Orientações sobre acesso a linhas de crédito. 
H. Orientações sobre gestão integrada da propriedade e práticas sustentáveis. 
I. Desenvolvimento de trabalho social com mulheres rurais e indígenas. 
J. Desenvolvimento de trabalho social com idosos rurais e indígenas. 
K. Apoio no desenvolvimento de sistemas de comercialização. 
L. Apoio no processo de regularização sanitária. 
M. Apoio no processo de regularização ambiental (Licenciamento ambiental e Cadastro Ambiental Rural - CAR). 
N. Promover capacitação e regularização de associações e cooperativas. 
O. Atualizar regularmente o cadastro das associações e cooperativas ligadas à agricultura familiar e indígena. 

Diretriz 2.  Implantação de ATER em formatos adaptados à realidade e necessidades da agricultura familiar e indígena 

Ações Prioritárias 
A. Fomentar articulação de ATER entre diferentes orgãos (SEAPA, EMPAER, UNEMAT, SENAR, etc.). 
B. Organizar sistema de ATER digital (via internet/vídeo). 
C. Ampliar a ATER continuada com presença regular em campo. 
D. Órgãos com equipe multidisciplinar capacitada para trabalhar com agricultores/as familiares e povos indígenas. 
E. Extensionistas devem realizar avaliação de cada área, considerando aspectos naturais e culturais. 
F. Organizar os agricultores/as para demandar e receber assistência técnica. 
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G. Estruturar os cursos de capacitação adaptados à realidade e cotidiano dos agricultores/as, com temas apontados pelas associações 
e com ampla divulgação e mobilização para participação. 

H. Estruturar a EMPAER local  com recursos físicos e humanos. 
I. Promover trocas de experiências entre agricultores/as (dias de campo, encontros virtuais, feiras, intercâmbios) 
J. Desenvolver projetos e programas de incentivo às cadeias produtivas. 
K. Estimular a permanência de jovens no campo e a adoção de tecnologias. 
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5.4 Eixo 4 - Regularização Ambiental e Fundiária  

A regularização ambiental e fundiária é um dos principais gargalos para o desenvolvimento 

rural sustentável de Mato Grosso como um todo e de Tangará da Serra em particular. A 

ausência de documentação e regularidade perante os órgãos competentes gera impactos no 

fortalecimento da produção, visto que prejudica o acesso das famílias às políticas e aos 

programas de crédito, assistência técnica, comercialização, entre outros. Além disso, a 

ausência ou pouca disponibilidade de dados e informações fundiárias e ambientais das 

propriedades intensificam conflitos sobre o direito à propriedade e estimulam o uso irracional 

dos recursos naturais. 

A solução destes problemas depende de vontade política e estruturas jurídicas e institucionais 

que vão além das competências municipais. Contudo, o município e a população rural podem 

promover arranjos locais para contribuir na regularização da produção familiar e indígena. 

Nesse sentido, as ações aqui propostas visam facilitar e incentivar os processos de 

regularização ambiental, da produção familiar indígena do povo Haliti-Paresi e a efetivação 

da regularização fundiária do Projeto de Assentamento Antônio Conselheiro
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Diretriz 1. Promover a regularização ambiental 

Ações Prioritárias:  
A. Promover diálogo com órgãos ambientais (União, Estado e Município) sobre facilitação do acesso a outorga de água e licenciamento 

da atividade de base familiar.  
B. Simplificar processo de licenciamento ambiental municipal para atividades da agricultura familiar. 
C. Desenvolver sistema municipal de monitoramento do focos de calor (fogo), em parceria com órgãos estaduais e UNEMAT. 
D. Fomentar a regularização ambiental e recuperação de áreas degradadas das propriedades no entorno das Terras Indígenas (TIs). 
E. Apoiar produtores no processo de regularização ambiental (CAR e PRA) e licenciamento das atividades rurais para que possam 

entender e seguir as normas. 
F. Contratar empresa para realizar laudos de licenciamento ambiental e outorga de água para atividades de produção rural da 

agricultura familiar e indígena. 

Diretriz 2. Apoiar a regularização das áreas de produção familiar indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Buscar mecanismos para licenciamento e autorização de uso do solo das áreas indígenas junto aos órgãos responsáveis (FUNAI, 

IBAMA, entre outros). 
B. Mapear as áreas de produção familiar nas Terras Indígenas. 
C. Buscar mecanismos para realizar a inscrição estadual de produtor(a) rural de povos indígenas. 
D. Ampliar programa interinstitucional de monitoramento territorial e ambiental das Terras Indígenas e entorno. 
E. Articular  instituições para regularizar a criação e comercialização de animais nas Terras Indígenas. 

Diretriz 3. Regularização fundiária no PA Antonio Conselheiro 

Ações Prioritárias: 
A. Poder público municipal e associações verificarem com INCRA sobre andamento do processo de regularização para quem não é 

homologado. 
B. CMDRS cobrar o INCRA para dar continuidade ao processo. 
C. Efetivar a regularização fundiária dos lotes do Assentamento, com prioridade para quem já é homologado. 
D. Fomentar a regularização ambiental e recuperação de áreas degradadas dos assentamentos e áreas de comunidades tradicionais. 
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5.5 Eixo 5 - Governança e Controle Social 

A participação da sociedade civil é fundamental na formulação de políticas públicas e no 

controle e monitoramento de sua implementação. Além disso, a priorização de estratégias e 

o aprimoramento dos processos e instrumentos internos de gestão devem estar referendados 

pelos seus beneficiários para o êxito das políticas, planos e programas do poder público. A 

participação social pode ser feita através de espaços participativos, como os Conselhos 

Municipais, que são importantes mecanismos de fortalecimento da governança participativa. 

No âmbito da agricultura familiar e indígena, o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável (CMDRS) tem o papel de promover a integração das comunidades rurais com o 

poder público, levantando as problemáticas do meio rural e propondo soluções para o 

desenvolvimento do município. 

As propostas apresentadas a seguir são de fundamental importância para o sucesso da 

execução do PMAFI de Tangará da Serra, pois sugerem como as pessoas e organizações da 

sociedade civil podem e devem participar dos espaços coletivos de tomada de decisão e assim 

possam contribuir para o processo de fortalecimento da agricultura familiar e indígena no 

município. Além disso, este eixo reconhece a importância de incentivar a destinação de 

recursos financeiros e humanos para a implementação das ações prioritárias elencadas nos 

outros eixos.
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Diretriz 1. Promover participação social nas políticas públicas voltadas a agricultura familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Ampliar participantes do CMDRS, incluindo instituições financeiras e outras associações e organizações ligadas à agricultura familiar 

e indígena. 
B. Garantir a participação dos indígenas Paresi e de representantes das associações de produtores no CMDRS. 
C. Adesão, alimentação e atualização de informações no SEIAF MT. 

Diretriz 2. Processo de Validação e Acompanhamento do PMAFI 

Ações Prioritárias: 
A. O acompanhamento será realizado pelo CMDRS com participação dos guardiões das oficinas e sociedade civil. 
B. Ter representante dos diferentes setores da agricultura familiar no acompanhamento do Plano. 
C. Realizar consulta prévia, livre e informada ao Povo Paresi e FUNAI sobre ações do PMAFI nas Terras Indígenas. 
D. Ter reunião na área rural (Assentamentos e Território Paresi) para discutir e explicar a implantação do PMAFI. 
E. Garantir que o PMAFI seja orientador de ações independente da mudança de gestão municipal, por meio de integração no PPA, LDO, 

LOA e PTA. 

Diretriz 3. Planejamento e Recursos para implementação 

Ações Prioritárias: 
A. Garantir que valor adicional do ICMS pela presença de agricultura familiar no município seja repassado para projetos de 

implementação do PMAFI. 
B. Estruturar Fundo municipal da agricultura familiar para captação recursos para execução do PMAFI. 
C. Buscar fontes alternativas de recursos para implementação do PMAFI, como empresas, terceiro setor, cooperação internacional e 

poder público. 
D. Acessar políticas estaduais e apoios externos para implementação do PMAFI. 
E. Montar programas de incentivo com contrapartida dos produtores/as. 

Diretriz 4. Criação de Legislação voltada para agricultura familiar e indígena 

Ações Prioritárias: 
A. Apresentar minuta de lei do PMAFI e/ou Câmara dos vereadores do município. 
B. Estudar possibilidades para garantir que maquinário público possa entrar nas propriedades da agricultura familiar. 
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5.6 Eixo 6 - Infraestrutura e Serviços 

A existência de infraestrutura e serviços adequados para a produção, beneficiamento e venda 

da produção familiar e indígena é um outro pilar fundamental para o desenvolvimento rural 

sustentável, em que agricultores(as) e povos indígenas, incluindo mulheres e jovens, tenham 

condições adequadas para desenvolverem suas atividades produtivas com qualidade de vida. 

No entanto, a competência para a melhoria dessas estruturas está além dos órgãos 

municipais ligados à agricultura familiar, estando em grande medida no nível estadual ou 

nacional. Aqui são apresentadas as diretrizes e ações que podem se concretizar a partir do 

estabelecimento de parceria entre instituições ou estratégias para a captação e mobilização 

de recursos.
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Diretriz 1. Melhoria de infraestrutura para produção e beneficiamento 

Ações Prioritárias: 
A. Investir e disponibilizar maquinários, implementos e equipamentos para agricultores/as familiares. 
B. Buscar projetos para construção de barracão para armazenamento da produção e de equipamentos nas aldeias das Terras Indígenas 

e nos assentamentos. 
C. Buscar projetos para construção de casas de farinha e áreas de beneficiamento com fonte de energia própria (ex: solar) nas Terras 

Indígenas. 
D. Buscar projetos para aquisição e implementação de kit de irrigação para agricultura familiar e indígena com fonte de energia própria. 
E. Buscar projetos e parcerias para melhoria da energia na zona rural. 
F. Buscar projetos e parcerias para ampliação e melhoria da internet rural para a comunicação de assuntos relacionados à agricultura 

familiar e indígena. 
G. Buscar projetos e parcerias para melhoria dos sistemas de saneamento ambiental na zona rural (abastecimento de água, coleta e 

disposição de resíduos, drenagem, tratamento de esgoto). 
H. Montar programa municipal para controle de escoamento de água na zona rural (curva de nível, caixas de contenção etc.). 
I. Ampliar programa de logística/transporte de calcário para correção de solo. 
J. Aprimorar comunicação sobre realização de obras públicas na zona rural (calendário e execução). 

Diretriz 2. Melhoria de infraestrutura e serviços para escoamento da produção e venda 

Ações Prioritárias: 
A. Melhoria de vias públicas, pontes e bueiros. 
B. Modernizar a estrutura do Mercado Municipal. 
C. Buscar recursos e parcerias para facilitar o transporte da produção rural para a cidade. 

Diretriz 3. Melhoria de Saúde e Educação Rural 

Ações Prioritárias: 
A. Cobrar a implantação de serviço de saúde de emergência no assentamento Antonio Conselheiro. 
B. Apoiar programas de saúde indígena integrados à questão de segurança alimentar, em parceria com o DSEI. 
C. Apoiar ações de saúde e educação ligadas à segurança alimentar. 
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6. Proposta, recomendações e plano de ação para a 

implementação do PMAFI 

A implementação das ações prioritárias e diretrizes estabelecidas de forma participativa com 

diferentes representantes de comunidades rurais e organizações ligadas à agricultura familiar 

e indígena irá requerer uma articulação interinstitucional para atingir os objetivos de 

fortalecimento da produção de base familiar de Tangará da Serra. Essa articulação deverá 

envolver diferentes órgãos do poder público municipal, liderado pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA), organizações de base comunitária, sociedade 

civil organizada e órgãos competentes do poder público estadual e nacional. Além de que as 

ações deverão ser integradas aos esforços da Estratégia PCI no município.  

A construção do PMAFI demonstrou a necessidade de uma atuação conjunta e sinérgica das 

organizações que atuam em Tangará da Serra em agendas ligadas ao desenvolvimento rural, 

criando oportunidades para o protagonismo e fortalecimento da produção de base familiar e 

indígena, valorizando o espaço rural (Chácaras, Projetos Fundiários, Assentamentos e Terras 

Indígenas), aproximando estes públicos para identificação de necessidades comuns e 

empoderando as organizações coletivas do campo e dos povos indígenas. 

Ao longo da construção do PMAFI foram identificadas algumas propostas e recomendações 

gerais que deverão nortear a implementação das ações:   

 Utilização de uma abordagem integrada de cadeia produtiva, considerando todas as 

etapas - insumos, produção, beneficiamento, comercialização, pesquisa e extensão 

rural. Esta abordagem permite compreender os desafios de maneira ampla, assim 

como pensar em soluções que extrapolam um elo da cadeia para diferentes escalas 

territoriais, desde as propriedades até o município, incluindo diferentes atores e 

pontos de vista. 

 Fortalecimento da imagem da agricultura familiar e indígena de Tangará da Serra, 

investindo na criação de uma marca "made in Tangará" e selos de origem e garantia 

de qualidade. Ao estimular o reconhecimento da produção local espera-se estreitar 

os laços entre produtores/as e consumidores e dar visibilidade para a qualidade dos 

itens produzidos. O mesmo se aplica para os produtos provenientes das Terras 

Indígenas, que podem ter uma marca específica que ateste sua origem.  

 Desenvolvimento de pesquisa e implementação de sistemas produtivos 

"alternativos" de produção da agricultura familiar e indígena com foco em 

sustentabilidade, autonomia e rentabilidade (orgânicos, Sistemas Agroflorestais - 

SAFs, Integração Lavoura, Pecuária, Floresta - ILPF), demonstrando a viabilidade da 

adoção deles. A presença da UNEMAT como centro de pesquisa e da EMPAER como 
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agência de extensão permite que tecnologias adaptadas sejam testadas e aplicadas 

com soluções específicas para as necessidades dos produtores/as locais. 

 Inclusão das ações do PMAFI no planejamento orçamentário municipal e 

investimento do repasse de 2% do ICMS devido à presença de agricultura familiar no 

município para o fortalecimento desta. Para a aplicação do plano é fundamental ter 

garantia de renda específica e o acréscimo de receita do ICMS é justamente destinada 

a este fim.  

 Inclusão de gênero e juventude na formulação e implementação de políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento rural, ampliando oportunidades e fortalecendo o papel 

e protagonismo de mulheres e jovens nos diferentes elos das cadeias produtivas da 

agricultura familiar e indígena. Por serem dois grupos ativos na produção da 

agricultura familiar e pouco visibilizados, se faz necessário ter atividades específicas 

para garantir as necessidades específicas.  

Também foi identificado que um plano de ação detalhado para implementação do PMAFI 

deverá ser desenvolvido no âmbito do CMDRS, em parceria com a SEAPA e em diálogo com 

as organizações ligadas à agricultura familiar e indígena com atuação no município, conforme 

a Tabela 7.  

Tabela 7 ς Lista de organizações ligadas a agricultura familiar e indígena de Tangará da Serra (Fonte: Coletivo Passiflora 
Socioambiental). 

Órgãos Municipais Organizações 
Comunitárias 

Organizações de 
apoio 

Órgãos Estaduais e 
Federais 

SEAPA 
Secretaria de Meio 
Ambiente  
Secretaria de Turismo 
Secretaria de 
Educação 
Secretaria de Saúde 
Vigilância Sanitária 
Câmara de Vereadores 

Associação Halitinã 
(Povo Paresi) 
Associação dos 
Feirantes 
Associações do PA 
Antônio Conselheiro 
Associações do Vale 
do Sol I 
Associações do Vale 
do Sol II (Bezerro 
Vermelho) 
Associações PA 
Triângulo 
FEPOIMT 
 

Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais 
(STR) 
UNEMAT 
UFMT 
Instituto PCI 
IPAC 
Instituto de Pesquisa 
Ambiental da 
Amazônia (IPAM) 
Operação Amazônia 
Nativa (OPAN) 
Associação dos 
Engenheiros 
Agrônomos de 
Tangará da Serra 
(AEATGA) 
BIomas Consultoria e 
Viveiro 

EMPAER 
INDEA 
FUNAI 
IBAMA 
SEMA-MT 
SEAF-MT 
Comitê de Bacia 
Hidrográfica do Rio 
Sepotuba-CBH 
SEPOTUBA 
Ministério Público 
Estadual - 
Procuradoria de 
Tangará 
SEDUC-MT  
SETASC -MT  
INCRA 
INTERMAT 
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O detalhamento do plano de trabalho deverá seguir as bases que foram construídas 

juntamente com o CMDRS, com estabelecimento dos responsáveis, parceiros e prioridades 

de prazos de implementação ς (C) Curto, (M) Médio, (L) Longo (Tabela 8).  

 

Tabela 8 ς Bases para o Plano de Ação de implementação do PMAFI, construído no âmbito do CMDRS. 

Bases para Plano de Ação 

 
Diretrizes 

Instituições / organizações envolvidas Prazo 

Articulador Corresponsáveis C 
(1 ano) 

M 
(2-4 
anos) 

L 
(5-7 
anos) 

Produção Sustentável 

1.1 Manejo de recursos hídricos 
para a produção sustentável  

SEAPA 
SEMMEA 
 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 
SEMA-MT 
Associações 
comunitárias 

 X  

1.2. Manejo adequado do solo 
para melhoria da produção 
familiar e indígena 

SEAPA 
SEMMEA 
EMPAER 
 

CMDRS 
UNEMAT 
SEMA-MT 
Associações 
comunitárias 

 X  

1.3. Manejo integrado das 
unidades produtivas familiares 

SEAPA 
EMPAER 
UNEMAT 
 

CMDRS 
SEMMEA 
Associações 
comunitárias 

 X  

1.4. Facilitar acesso a crédito 
para produção familiar e 
indígena 

SEAPA 
EMPAER 

CMDRS 
UNEMAT 
SEAF 
Instituições financeiras 
Sindicato de 
Trabalhadores Rurais 
IPCI 
Associações 
comunitárias 

X   

1.5. Promover o uso de 
tecnologia na produção familiar 
e indígena 

EMPAER 
CMDRS 
SEAPA 
UNEMAT 

X   
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Associações 
comunitárias 

1.6. Promover ações para 
organização social de 
produtores(as) familiares e 
indígenas 

SEAPA 
UNEMAT 
 
 

CMDRS 
EMPAER 
PCI 
Associações 
comunitárias 
Sindicato de 
Trabalhadores Rurais 
Organizações da 
Sociedade Civil 

x   

Agregação de Valor e Comercialização 

2.1. Facilitação do acesso aos 
mercados institucionais 

SEAPA 
SMS 
SEMEC 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 
Associações 
comunitárias 
Sindicato de 
Trabalhadores Rurais 
Depto. De licitação da 
Prefeitura 
Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar 
Equipe de preparo de 
alimentos 
(nutricionistas, 
merendeiras, etc.) 
SEAF-MT 
PCI 

X   

2.2. Ampliação do acesso a 
mercados locais, regionais, 
nacionais e internacionais para 
comercialização da produção 
familiar e indígena 

SEAPA  
SEAF - MT 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 
Associações 
comunitárias 
Associação da Feira  

 X  

2.3. Estimular o 
desenvolvimento e uso de 
canais digitais de 
comercialização 

UNEMAT 

CMDRS 
SEAPA 
EMPAER 
Associações 
comunitárias 

X   

2.4. Facilitar a regularização 
administrativa e sanitária das 
atividades produtivas para 
comercialização 

SEAPA 
INDEA 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 

x   
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Associações 
comunitárias 
Vigilância Sanitária 
SEAF ς MT 

2.5. Promover o 
beneficiamento e agregação de 
valor da produção familiar e 
indígena 

SEAPA 
SEAF-MT 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 
Associações 
comunitárias 
Cooperativa de 
produtores 
Setor privado 
FUNAI 
 

  X 

2.6. Estímulo à compra e venda 
de produtos locais 

SEAPA 
Associações 
comunitárias 
Sindicato dos 
Trabalhadores 
Rurais 
 

CMDRS 
EMPAER 
UNEMAT 
 

 X  

Assistência Técnica e Extensão Rural 

3.1. Disponibilização de ATER 
para atender as diferentes 
cadeias produtivas da 
agricultura familiar e indígena 

EMPAER 
 

CMDRS 
SEAPA 
UNEMAT 
Associações 
comunitárias 
SENAR 
SEAF-MT 

X   

3.2. Implantação de ATER em 
formatos adaptados a realidade 
e necessidades da agricultura 
familiar e indígena 

EMPAER 

CMDRS 
SEAPA 
UNEMAT 
Associações 
comunitárias 
SENAR 
SEAF-MT 

X   

Regularização Ambiental e Fundiária 

4.1. Promover a regularização 
ambiental 

SEAPA 
SEMMEA 

CMDRS 
Associações 
comunitárias 
SEMA-MT 
PCI 

X   
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4.2. Apoiar a regularização das 
áreas de produção familiar 
indígena 

 
Associação 
Halitinã 
FUNAI 

CMDRS 
SEAPA 
EMPAER 
Associações 
comunitárias 

X   

4.3. Regularização fundiária no 
PA Antonio Conselheiro 

SEAPA 
Associações 
comunitárias 

CMDRS 
SEAPA 
Associações 
comunitárias 
INCRA 

X   

Governança e Controle Social 

5.1. Promover participação 
social nas políticas públicas 
voltadas a agricultura familiar e 
indígena 

SEAPA 
Associações 
comunitárias 
 

CMDRS 
PCI Tangará 
Organizações da 
Sociedade Civil 

X   

5.2. Processo de Validação e 
Acompanhamento do PMAFI 

CMDRS 
 

Associações 
Comunitárias 
SEAPA 
Organizações da 
Sociedade Civil 
PCI Tangará 

X   

5.3. Planejamento e Recurso 
para implementação 

SEAPA 

CMDRS 
Associações 
Comunitárias 
Organizações da 
Sociedade Civil 
IPCI 

X   

5.4. Criação de Legislação 
voltada para agricultura 
familiar e indígena 

SEAPA 

CMDRS 
Associações 
Comunitárias 
Organizações da 
Sociedade Civil 
PCI Tangará 
Câmara dos vereadores 
MP-MT 

 X  

Infraestrutura e Serviços 

6.1. Melhoria de infraestrutura 
para produção e 
beneficiamento 

SEAPA 
SINFRA 

CMDRS 
Associações 
comunitárias 
SEAF-MT 
Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais 

 X  
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6.2. Melhoria de infraestrutura 
e serviços para escoamento da 
produção e venda 

SEAPA 
SINFRA 

CMDRS 
Associações 
comunitárias 
Sindicato dos 
trabalhadores rurais 

  X 

6.3. Melhoria de Saúde e 
Educação Rural 

SEMEC 
SMS 
SEAPA 

CMDRS 
Associações 
comunitárias 
SESAI/DSEI 
FUNAI 

X   
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7. Glossário 

Agricultura Familiar 

A agricultura familiar é a atividade de produção no meio rural com base no trabalho da família. 

No Brasil, ela é determinada pela Lei 11.326/2006 (Brasil, 2006), que delimita as condições 

em relação ao: tamanho do lote (não maior que 4 módulos fiscais); força de trabalho 

(predominantemente mão-de-obra da própria família); geração de renda (tenha renda 

proveniente das atividades produtivas no próprio lote); e gestão da unidade produtiva (que 

seja administrada pela família). Esta mesma lei estabelece também que povos indígenas e 

demais povos e comunidades tradicionais são considerados agricultores familiares, desde que 

atendam aos requisitos anteriores.  

Agricultura Indígena 

A agricultura indígena é o sistema de produção de alimentos desenvolvido por inúmeras 

gerações pelas populações indígenas. A grande maioria de povos indígenas no Brasil 

desenvolvem alguma forma de agricultura, em sistemas complexos de produção que muitas 

vŜȊŜǎ ŎƻƴǘŀƳ ŎƻƳ ƻ ŦƻƎƻ ŜƳ Ǉƭŀƴǘƛƻǎ ƛǘƛƴŜǊŀƴǘŜǎ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎ ŎƻƳƻ άǊƻœŀ ŘŜ ŎƻƛǾŀǊŀέ. 

Atualmente a agricultura indígena tem se aperfeiçoado para atender a necessidade de 

mercados, unindo o conhecimento tradicional a tecnologias e métodos modernos (Alves, 

2001). 

Agroecologia  

A Agroecologia pode ser entendida como a ciência que une a agricultura à ecologia, ao buscar 

compreender os processos ecológicos que ocorrem na produção agrícola e apresentar 

soluções integradas para implantar e desenvolver a agricultura com maiores níveis de 

sustentabilidade (Altieri, 2004). 

Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva pode ser definida como a soma dos processos que ocorrem desde os 

insumos básicos até a transformação em produto final que chega ao consumidor. Ou seja, 

envolve todas as etapas que o insumo sofre até se tornar um produto e ser comercializado. 

Essas etapas, ou operações, são interligadas como uma corrente que tem uma finalidade 

comercial (Cerdan et al., 1998). 

Controle Social 

Controle social é a participação da sociedade no acompanhamento das ações da gestão 

pública na execução das políticas públicas, podendo ser realizado de diversas formas para 

avaliar os objetivos, processos e resultados (Brasil, 2023). É um mecanismo de fortalecimento 

da cidadania e consolidação da democracia, que conta com a participação ativa da população 
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para a melhora da administração pública (Brasil, 2021). Este é um mecanismo fundamental 

para a prevenção da corrupção e de fortalecimento da cidadania. Contudo, para que os 

cidadãos possam desempenhar o controle social de maneira eficaz, é imperativo que sejam 

mobilizados e recebam orientações para cumprirem seu papel (CGU, 2010). 

 

Governança Participativa 

A governança se refere ao modelo como as decisões são tomadas. No caso de recursos 

ŀƳōƛŜƴǘŀƛǎΣ ŀ ŎƘŀƳŀŘŀ ƎƻǾŜǊƴŀƴœŀ ŀƳōƛŜƴǘŀƭ άŜƴǾƻƭǾŜ ǘƻŘƻǎ Ŝ ŎŀŘŀ ǳƳ ƴŀǎ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ǎƻōǊŜ 

o meio ambiente, por meio das organizações civis e governamentais, a fim de obter ampla e 

ƛǊǊŜǎǘǊƛǘŀ ŀŘŜǎńƻ ŀƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ŘŜ ƳŀƴǘŜǊ ŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇƭŀƴŜǘŀέ όWŀŎƻōƛ Ŝ {ƛƴƛǎƎŀƭƭƛΣ нлмнύΦ ! 

definição acima trata da governança a nível global, já que os impactos ambientais se 

estendem para além das fronteiras, mas a governança ambiental também pode ser analisada 

em relação às decisões em um país, um estado ou um município, quando se aplica a como 

são tomadas decisões para o uso de determinados recursos ambientais.  

Um dos qualificadores da governança é o quanto ela é participativa, no sentido de inclusão 

dos atores interessados. A participação deve ser vista como um direito à cidadania, com uma 

ampliação dos direitos para além do tradicional voto e da democracia representativa, 

assegurando que as vozes cidadãs sejam ouvidas nos processos de tomada de decisão 

(Gaventa, 2004).  

 

Planejamento Municipal 

Os processos de planejamento municipal envolvem ferramentas como planos que são 

utilizados para definir quais os rumos que os municípios devem tomar no futuro. Planos 

podem ser realizados de forma participativa para melhor refletir os interesses e necessidades 

da sociedade. Desta forma, são importantes acordos da sociedade local sobre temas 

específicos, como é o caso do PMAFI, ou sobre temas gerais, como é o Plano Gestor ou o 

Plano Plurianual, que atravessam as gestões e visam auxiliar a administração pública ao 

apresentar demandas de forma clara e estruturada (Rezende, 2009).  

Políticas Públicas 

Políticas públicas são, em linhas gerais, as ações desenvolvidas pelos governos que 

repercutem na sociedade, ou seja, o que os governos decidem fazer ou não fazer (Dye, 1984; 

Souza, 2006). As políticas públicas são todos os programas, políticas e planos, entre outros 

nomes, que são definidos pelos governos municipal, estadual ou federal, e que afetam as 

vidas da população. 

Povos e Comunidades Tradicionais  
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Os Povos e Comunidades Tradicionais (PCT) são definidos pelo Decreto 6.040/2007 (Brasil, 

нллтύ ŎƻƳƻ άƎǊǳǇƻǎ ŎǳƭǘǳǊŀƭƳŜƴǘŜ ŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀŘƻǎ Ŝ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜƳ ŎƻƳƻ ǘŀƛǎΣ ǉǳŜ 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴƻǾŀœƿŜǎ Ŝ ǇǊłǘƛŎŀǎ ƎŜǊŀŘƻǎ Ŝ ǘǊŀƴǎƳƛǘƛŘƻǎ ǇŜƭŀ ǘǊŀŘƛœńƻέΦ 9ǎǘŜ 

decreto estabelece, em nível nacional, o funcionamento da Convenção 169 (OIT, 1989) da 

Organização Mundial do Trabalho, a qual o Brasil é signatário. Desta forma, esta definição 

inclui os Povos Indígenas, assim como quilombolas e todas as populações humanas 

culturalmente diferenciadas que vivem em território nacional. 

Regularização Ambiental 

A regularização ambiental de propriedades rurais envolve está associada ao cumprimento do 

Código Florestal, através da da inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o cumprimento 

do Programa de Regularização Ambiental (PRA). A adesão ao programa traz vários benefícios 

como, garantir acesso ao crédito rural e permissão da realização de atividades econômicas 

em Áreas de Preservação Permanentes (APPs), como atividade agrícolas, ecoturismo e 

turismo rural (Brasil, 2012). No contexto do PMAFI, os processos de licenciamento ambiental 

e a outorga da água para a agricultura familiar e indígena também estão considerados no 

guarda-chuva da regularização ambiental, visto que são processos administrativos e legais 

que regularizam do ponto de vista ambiental as atividades produtivas rurais.  

Regularização Fundiária 

A regularização fundiária no ambiente rural, de forma geral, é o processo que inclui medidas 

jurídicas, ambientais e sociais com a finalidade de integrar assentamentos com posse 

irregulares à legalidade e realizar a titulação de seus ocupantes, de modo a garantir função 

social da propriedade rural, o direito à moradia e o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (Brasil, 2017). A regularização fundiária de projetos de assentamento federais 

exige que o proprietário de imóveis rurais informe ao Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) seu exato posicionamento, característica e extensão, bem como 

seus confrontantes. As Informações apresentadas ao Incra são confrontadas com os dados já 

existentes e registrados e, se estiver tudo certo, o órgão irá emitir a Certidão de Cadastro de 

Imóvel Rural (CCIR) ao proprietário (Brasil, 2001).  

Sustentabilidade 

A sustentabilidade é um termo que se refere a processos que buscam alinhar as atividades 

humanas com a minimização de impactos ambientais visando a manutenção dos recursos 

naturais no longo prazo. É, portanto, a forma de viver no mundo com compromisso com a 

vida e o bem-estar dos presentes e futuras gerações humanas (Boff, 2012). A sustentabilidade 
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é comumente descrita usando a figura de um triângulo, no qual há igual peso para o 

desenvolvimento econômico, o bem-estar social e a conservação ambiental.   
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9. Anexos 

9.1 Fotos da reunião de apresentação da proposta de construção do PMAFI na 

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra.
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9.2 Fotos de visitas de campo na zona rural e na feira municipal de Tangará da 

Serra 
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9.3 Fotos da Oficina de Construção do PMAFI no PA Antonio Conselheiro 
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9.4 Fotos das Oficinas de Construção do PMAFI no território do Povo Haliti-

Paresi 
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9.5 Fotos das Oficinas de Construção do PMAFI realizadas na cidade com 

associações, órgão públicos e organizações de apoio 
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